
 
 

      MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

            ESTADO DO PARANÁ 

LEI Nº 2.864/2021 

 

Súmula: Altera o art. 41, 42, 43, da Lei 

Municipal nº 1.547/2001 de 30 de novembro de 

2001 que dispõe sobre o sistema tributário do 

município de Santo Antonio do Sudoeste, e dá 

outras providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, ESTADO 

DO PARANÁ APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:  

 

Artigo 1º- Fica alterado o artigo 41º da Lei Municipal nº 1.547/2001, o qual passará a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

Seção IX 

LIVRO E DOCUMENTO FISCAIS: 

 

Art. 41: Os prestadores dos serviços previstos na lista do ANEXO I desta Lei, ainda que 

imunes ou isentos, deverão: 

I - manter escritos em livros próprios destinados ao registro os serviços prestados; 

II – emitir Nota Fiscal Eletrônica de Serviços (NFS-e) ou outro documento exigido pela 

Administração Tributária, por ocasião da prestação de serviços.  

§ 1º - Os livros de que trata o inciso I do caput deste artigo são os seguintes: 

I - Livro de Registro de Serviços e Apuração do ISS: obrigatório para todos os 

prestadores de serviços, exceto se o prestador for profissional autônomo;  

II - Livro de Registro de Serviços de Ensino: obrigatório para todas as pessoas jurídicas 

de direito privado que prestem serviços de educação, ensino, instrução e treinamento de 

qualquer grau, de exame vestibular e congêneres; 

III - Livro de Registro de Serviços de Planos de Saúde: obrigatório para todas as 

pessoas jurídicas de direito privado que prestem serviços relativos a planos de medicina 

de grupo ou individual, convênios para prestação de assistência médica, hospitalar, 

odontológica e congêneres, e outros planos de saúde que se cumpram através de 

serviços de terceiros contratados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano 

mediante indicação do beneficiário; 

IV - Livro de Registro de Serviços de Cartório: obrigatório para todos os prestadores de 

serviços de registros públicos, cartorários e notariais; 

V - Livro de Registro de Serviços de Saúde: obrigatório para todas as pessoas jurídicas 

de direito privado que prestem serviços de saúde, assistência médica e congêneres; 

VI - Livro de Registro de Serviços de Hospedagem: obrigatório para todos os 

prestadores de serviços de hospedagem de qualquer natureza em hotéis, motéis e 

congêneres; 
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VII - Livro de Registro de Entrada de Bens de Terceiros: obrigatório para todas as 

pessoas jurídicas de direito privado que prestem serviços relativos a bens de terceiros; 

VIII - Livro de Registro de Serviços Veterinários: obrigatório para todas as pessoas 

jurídicas de direito privado que prestem serviços de medicina veterinária e congêneres; 

IX - Livro de Registro de Serviços de “Internet”: obrigatório para todas as pessoas 

jurídicas de direito privado que prestem serviços relativos a “Internet” e congêneres; 

X - Livro de Registro de Administração de Consórcios e de Bens e de Negócios de 

Terceiros: obrigatório para todas as pessoas jurídicas de direito privado que prestem 

serviços relativos à administração de consórcios, de bens e de negócios de terceiros e 

congêneres; 

XI - Livro de Registro de Agenciamento, de Corretagem e de Intermediação: 

obrigatório para todas as pessoas jurídicas de direito privado que prestem serviços 

relativos a agenciamento, corretagem, intermediação e congêneres; 

XII - Livro de Registro de Serviços de Rádio e de Televisão: obrigatório para todos os 

prestadores de serviços relativos a rádio e televisão;  

XIII - Livro de Registro de Serviços de Mão-de-obra: obrigatório para todos os 

prestadores de serviços de recrutamento, agenciamento, seleção e fornecimento de mão-

de-obra; 

XIV - Livro de Registro de Propaganda e de Publicidade: obrigatório para todas as 

pessoas jurídicas de direito privado que prestem serviços de propaganda e publicidade; 

XV - Livro de Registro de Administração Financeira: obrigatório para todos os 

prestadores de serviços de administração de fundos, de consórcio, de cartão de crédito 

ou débito, de títulos, de contratos de franchise, factoring e leasing e congêneres. 

§ 2º - No livro de que trata o inciso I do parágrafo anterior deverão ser registrados a data 

e valor de cada documento fiscal emitido, o respectivo valor do ISS, o total do ISS 

devido no mês, além de outras informações definidas em regulamento. 

§ 3º - Nos livros de que tratam os incisos II, III e IV do § 1º deste artigo deverão ser 

registrados os dados de identificação do tomador do serviço, o respectivo valor 

recebido, a data do recebimento, a espécie do serviço prestado, a totalização mensal, 

além de outras informações definidas em regulamento. 

§ 4º - Nos livros de que tratam as alíneas V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, 

XV e XVI do § 1º deste artigo deverão ser registrados os dados de identificação do 

tomador do serviço, a espécie e o valor do serviço prestado, além de outras informações 

definidas em regulamento. 

§ 5º - Os livros de que tratam os incisos II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, 

XIII, XIV e XVI do § 1º deste artigo somente poderão ser exigidos após a sua 

regulamentação, através de Decreto do Executivo Municipal. 

§ 6º - A Administração Tributária poderá exigir dos prestadores, tomadores e 

intermediários de serviços a apresentação de declaração de serviços, manual ou 

eletrônica, cuja periodicidade, forma e prazo de apresentação serão definidos em 

regulamento. 

§ 7º – Não poderão ser autorizados a emitir nota fiscal:  

I – os profissionais autônomos; 

II – os prestadores de serviços que se sujeitarem ao recolhimento do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza na modalidade de ISS fixo de que trata a Lei 

Complementar nº 13, de 28 de dezembro de 2009. 

§ 8º – As mantenedoras de instituições de ensino superior, constituídas sem fins 

lucrativos, poderão ser dispensadas da emissão de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 
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relativamente à prestação dos serviços objeto de convênio de cooperação técnica 

celebrado com o Município de Santo Antônio do Sudoeste. 

 

Artigo 2º - Fica alterado o artigo 42 da Lei Municipal nº 1.547/2001, o qual passará a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

Art. 42. Os modelos de livros, notas fiscais e demais documentos a serem 

obrigatoriamente utilizados pelos prestadores de serviços serão definidos em 

regulamento.  

§ 1º - A escrituração fiscal deverá ser mantida em cada um dos estabelecimentos 

sujeitos à inscrição municipal, ou, na falta deste, em seu domicílio fiscal.  

§ 2º - Os livros e documentos fiscais deverão ser devidamente formalizados, nas 

condições e prazos regulamentares. 

§ 3º - Os livros e documentos fiscais, cuja exibição à fiscalização é obrigatória, não 

poderão ser retirados do estabelecimento ou do domicílio do contribuinte, salvo nos 

casos expressamente previstos em regulamento. 

§ 4º - A impressão dos documentos fiscais a que se refere o inciso II do caput do artigo 

anterior será precedida de autorização do fisco municipal, tendo tais documentos prazo 

de validade não inferior a um e nem superior a três anos, contados da data da 

autorização para impressão, conforme dispuser o regulamento. 

§ 5º - Finda a validade dos documentos fiscais, os não utilizados deverão ser 

apresentados ao fisco, no prazo de sessenta dias, para incineração; 

 § 6º - Consideram-se vencidas as Notas Fiscais que não possuírem a impressão da data 

de validade. 

§ 7º - Cada estabelecimento, matriz, filial, sucursal ou agência terá escrituração própria, 

vedada a centralização na matriz ou estabelecimento principal. 

 

Artigo 3º - Fica alterado ao artigo 43º da Lei Municipal nº 1.547/2001, o qual passará a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

Art. 43 - A Administração Tributária, por despacho fundamentado, poderá:  

I - permitir a adoção de regime especial, para a emissão de documentos e escrituração 

de livros fiscais, quando vise a facilitar o cumprimento, pelo contribuinte, das 

obrigações fiscais; 

II - exigir a adoção de livros ou documentos especiais, tendo em vista a peculiaridade ou 

complexidade do serviço prestado. 

 

Artigo 4º - Fica alterado o artigo 44º da Lei Municipal nº 1.547/2001, o qual passará a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

Art. 44 - Sendo insatisfatórios para a fiscalização os meios normais de controle para 

apuração do imposto, poderá ser exigida dos contribuintes a apresentação de livros 
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contábeis, bem como de instrumentos ou documentos especiais necessários à perfeita 

apuração dos serviços prestados e da receita apurada. 

 

Artigo 5º - Ficam inteiramente revogados os artigos 45; 46; 47; 48 e 49 da Lei 1.547/2001. 

 

Artigo 6º - Os demais artigos da Lei Municipal nº 1.547/2001, permanecem inalterados e 

vigentes. 

 

Artigo 7º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, ESTADO 

DO PARANÁ, EM 13 DE ABRIL DE 2021.  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO

SUDOESTE

CONTABILIDADE 
LEI Nº 2.864/2021

LEI Nº 2.864/2021
 

Súmula: Altera o art. 41, 42, 43, da Lei Municipal nº
1.547/2001 de 30 de novembro de 2001 que dispõe
sobre o sistema tributário do município de Santo
Antonio do Sudoeste, e dá outras providências.

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO
ANTONIO DO SUDOESTE, ESTADO DO PARANÁ APROVOU E
EU PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
 
Artigo 1º- Fica alterado o artigo 41º da Lei Municipal nº 1.547/2001, o
qual passará a vigorar com a seguinte redação:
 
Seção IX
LIVRO E DOCUMENTO FISCAIS:
 
Art. 41: Os prestadores dos serviços previstos na lista do ANEXO I
desta Lei, ainda que imunes ou isentos, deverão:
I - manter escritos em livros próprios destinados ao registro os
serviços prestados;
II – emitir Nota Fiscal Eletrônica de Serviços (NFS-e) ou outro
documento exigido pela Administração Tributária, por ocasião da
prestação de serviços.
§ 1º - Os livros de que trata o inciso I do caput deste artigo são os
seguintes:
I - Livro de Registro de Serviços e Apuração do ISS: obrigatório para
todos os prestadores de serviços, exceto se o prestador for profissional
autônomo;
II - Livro de Registro de Serviços de Ensino: obrigatório para todas as
pessoas jurídicas de direito privado que prestem serviços de educação,
ensino, instrução e treinamento de qualquer grau, de exame vestibular
e congêneres;
III - Livro de Registro de Serviços de Planos de Saúde: obrigatório
para todas as pessoas jurídicas de direito privado que prestem serviços
relativos a planos de medicina de grupo ou individual, convênios para
prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e
congêneres, e outros planos de saúde que se cumpram através de
serviços de terceiros contratados, cooperados ou apenas pagos pelo
operador do plano mediante indicação do beneficiário;
IV - Livro de Registro de Serviços de Cartório: obrigatório para todos
os prestadores de serviços de registros públicos, cartorários e
notariais;
V - Livro de Registro de Serviços de Saúde: obrigatório para todas as
pessoas jurídicas de direito privado que prestem serviços de saúde,
assistência médica e congêneres;
VI - Livro de Registro de Serviços de Hospedagem: obrigatório para
todos os prestadores de serviços de hospedagem de qualquer natureza
em hotéis, motéis e congêneres;
VII - Livro de Registro de Entrada de Bens de Terceiros: obrigatório
para todas as pessoas jurídicas de direito privado que prestem serviços
relativos a bens de terceiros;
VIII - Livro de Registro de Serviços Veterinários: obrigatório para
todas as pessoas jurídicas de direito privado que prestem serviços de
medicina veterinária e congêneres;
IX - Livro de Registro de Serviços de “Internet”: obrigatório para
todas as pessoas jurídicas de direito privado que prestem serviços
relativos a “Internet” e congêneres;
X - Livro de Registro de Administração de Consórcios e de Bens e de
Negócios de Terceiros: obrigatório para todas as pessoas jurídicas de
direito privado que prestem serviços relativos à administração de
consórcios, de bens e de negócios de terceiros e congêneres;
XI - Livro de Registro de Agenciamento, de Corretagem e de
Intermediação: obrigatório para todas as pessoas jurídicas de direito
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privado que prestem serviços relativos a agenciamento, corretagem,
intermediação e congêneres;
XII - Livro de Registro de Serviços de Rádio e de Televisão:
obrigatório para todos os prestadores de serviços relativos a rádio e
televisão;
XIII - Livro de Registro de Serviços de Mão-de-obra: obrigatório para
todos os prestadores de serviços de recrutamento, agenciamento,
seleção e fornecimento de mão-de-obra;
XIV - Livro de Registro de Propaganda e de Publicidade: obrigatório
para todas as pessoas jurídicas de direito privado que prestem serviços
de propaganda e publicidade;
XV - Livro de Registro de Administração Financeira: obrigatório para
todos os prestadores de serviços de administração de fundos, de
consórcio, de cartão de crédito ou débito, de títulos, de contratos de
franchise, factoring e leasing e congêneres.
§ 2º - No livro de que trata o inciso I do parágrafo anterior deverão ser
registrados a data e valor de cada documento fiscal emitido, o
respectivo valor do ISS, o total do ISS devido no mês, além de outras
informações definidas em regulamento.
§ 3º - Nos livros de que tratam os incisos II, III e IV do § 1º deste
artigo deverão ser registrados os dados de identificação do tomador do
serviço, o respectivo valor recebido, a data do recebimento, a espécie
do serviço prestado, a totalização mensal, além de outras informações
definidas em regulamento.
§ 4º - Nos livros de que tratam as alíneas V, VI, VII, VIII, IX, X, XI,
XII, XIII, XIV, XV e XVI do § 1º deste artigo deverão ser registrados
os dados de identificação do tomador do serviço, a espécie e o valor
do serviço prestado, além de outras informações definidas em
regulamento.
§ 5º - Os livros de que tratam os incisos II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX,
X, XI, XII, XIII, XIV e XVI do § 1º deste artigo somente poderão ser
exigidos após a sua regulamentação, através de Decreto do Executivo
Municipal.
§ 6º - A Administração Tributária poderá exigir dos prestadores,
tomadores e intermediários de serviços a apresentação de declaração
de serviços, manual ou eletrônica, cuja periodicidade, forma e prazo
de apresentação serão definidos em regulamento.
§ 7º – Não poderão ser autorizados a emitir nota fiscal:
I – os profissionais autônomos;
II – os prestadores de serviços que se sujeitarem ao recolhimento do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza na modalidade de ISS
fixo de que trata a Lei Complementar nº 13, de 28 de dezembro de
2009.
§ 8º – As mantenedoras de instituições de ensino superior, constituídas
sem fins lucrativos, poderão ser dispensadas da emissão de Nota
Fiscal Eletrônica de Serviços relativamente à prestação dos serviços
objeto de convênio de cooperação técnica celebrado com o Município
de Santo Antônio do Sudoeste.
 
Artigo 2º - Fica alterado o artigo 42 da Lei Municipal nº 1.547/2001, o
qual passará a vigorar com a seguinte redação:
 
Art. 42. Os modelos de livros, notas fiscais e demais documentos a
serem obrigatoriamente utilizados pelos prestadores de serviços serão
definidos em regulamento.
§ 1º - A escrituração fiscal deverá ser mantida em cada um dos
estabelecimentos sujeitos à inscrição municipal, ou, na falta deste, em
seu domicílio fiscal.
§ 2º - Os livros e documentos fiscais deverão ser devidamente
formalizados, nas condições e prazos regulamentares.
§ 3º - Os livros e documentos fiscais, cuja exibição à fiscalização é
obrigatória, não poderão ser retirados do estabelecimento ou do
domicílio do contribuinte, salvo nos casos expressamente previstos em
regulamento.
§ 4º - A impressão dos documentos fiscais a que se refere o inciso II
do caput do artigo anterior será precedida de autorização do fisco
municipal, tendo tais documentos prazo de validade não inferior a um
e nem superior a três anos, contados da data da autorização para
impressão, conforme dispuser o regulamento.
§ 5º - Finda a validade dos documentos fiscais, os não utilizados
deverão ser apresentados ao fisco, no prazo de sessenta dias, para
incineração;
§ 6º - Consideram-se vencidas as Notas Fiscais que não possuírem a
impressão da data de validade.
§ 7º - Cada estabelecimento, matriz, filial, sucursal ou agência terá
escrituração própria, vedada a centralização na matriz ou
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estabelecimento principal.
 
Artigo 3º - Fica alterado ao artigo 43º da Lei Municipal nº 1.547/2001,
o qual passará a vigorar com a seguinte redação:
 
Art. 43 - A Administração Tributária, por despacho fundamentado,
poderá:
I - permitir a adoção de regime especial, para a emissão de
documentos e escrituração de livros fiscais, quando vise a facilitar o
cumprimento, pelo contribuinte, das obrigações fiscais;
II - exigir a adoção de livros ou documentos especiais, tendo em vista
a peculiaridade ou complexidade do serviço prestado.
 
Artigo 4º - Fica alterado o artigo 44º da Lei Municipal nº 1.547/2001,
o qual passará a vigorar com a seguinte redação:
 
Art. 44 - Sendo insatisfatórios para a fiscalização os meios normais de
controle para apuração do imposto, poderá ser exigida dos
contribuintes a apresentação de livros contábeis, bem como de
instrumentos ou documentos especiais necessários à perfeita apuração
dos serviços prestados e da receita apurada.
 
Artigo 5º - Ficam inteiramente revogados os artigos 45; 46; 47; 48 e
49 da Lei 1.547/2001.
 
Artigo 6º - Os demais artigos da Lei Municipal nº 1.547/2001,
permanecem inalterados e vigentes.
 
Artigo 7º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em
vigor na data de sua publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO
DO SUDOESTE, ESTADO DO PARANÁ, EM 13 DE ABRIL DE
2021.
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